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ESTADO DO MARANHÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO

Gabinete do Deputado Carlos Lula


PROJETO DE LEI Nº _______, DE 2026
Institui o piso salarial dos Fisioterapeutas e dos Terapeutas Ocupacionais no Estado do Maranhão.
O Governador do Estado do Maranhão,

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica instituído, no Estado do Maranhão, o piso salarial dos Fisioterapeutas e dos Terapeutas Ocupacionais, com fundamento no art. 7º, inciso V, da Constituição Federal, e na Lei Complementar Federal nº 103, de 14 de julho de 2000.

§ 1º O piso salarial corresponde ao valor mensal mínimo a ser pago aos profissionais Fisioterapeutas e Terapeutas Ocupacionais empregados no Estado do Maranhão, em regime celetista, observada a jornada máxima de trinta horas semanais prevista no art. 1º da Lei Federal nº 8.856, de 1º de março de 1994.

§ 2º Aplica-se o disposto nesta Lei aos empregados de empresas privadas, de organizações sociais, de organizações da sociedade civil de interesse público e de demais entidades do terceiro setor que mantenham contrato, convênio, termo de colaboração, termo de fomento, termo de parceria ou instrumento congênere com o Poder Público estadual.

§ 3º Esta Lei não se aplica aos servidores públicos estatutários do Estado do Maranhão, cuja remuneração observa regime próprio fixado em lei específica.

Art. 2º O piso salarial dos profissionais a que se refere o art. 1º fica fixado em R$ 4.650,00 (quatro mil, seiscentos e cinquenta reais) mensais, para jornada de trinta horas semanais.

Parágrafo único. Para jornadas inferiores a trinta horas semanais, o valor do piso será calculado proporcionalmente, vedada a redução do salário-hora resultante.

Art. 3º O valor de que trata o art. 2º será reajustado anualmente, na data-base da categoria, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou pelo índice que vier a substituí-lo.

Art. 4º O exercício formal de responsabilidade técnica, nos termos da legislação profissional, assegurará ao Fisioterapeuta e ao Terapeuta Ocupacional adicional mínimo de vinte por cento sobre o piso salarial fixado nesta Lei.

Art. 5º A inobservância do piso estabelecido nesta Lei sujeita o empregador às sanções previstas na legislação trabalhista, sem prejuízo das demais medidas cabíveis pelos órgãos competentes.

Art. 6º Sobrevindo lei federal que institua piso salarial nacional para as categorias em valor superior ao previsto nesta Lei, prevalecerá o piso mais benéfico ao trabalhador.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do exercício financeiro subsequente ao da publicação.

Sala das Sessões, 12 de maio de 2026.

CARLOS LULA

DEPUTADO ESTADUAL

JUSTIFICATIVA
A presente proposição institui, no Estado do Maranhão, o piso salarial dos Fisioterapeutas e Terapeutas Ocupacionais, dando concretude ao mandamento contido no art. 7º, inciso V, da Constituição Federal, segundo o qual constitui direito dos trabalhadores urbanos e rurais o piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho.

A competência do Estado-membro para legislar sobre piso salarial decorre expressamente da Lei Complementar Federal nº 103, de 14 de julho de 2000, que autorizou os Estados e o Distrito Federal a instituir, mediante lei de iniciativa do Poder Legislativo, o piso salarial de que trata o art. 7º, V, da Constituição Federal, para os empregados que não tenham piso salarial definido em lei federal, convenção ou acordo coletivo de trabalho. A constitucionalidade dessa modalidade legislativa foi reiteradamente reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal, em precedentes que admitem a fixação de piso salarial estadual por iniciativa parlamentar, desde que respeitadas as balizas da delegação federal.

A Fisioterapia e a Terapia Ocupacional são profissões da saúde regulamentadas pela Lei Federal nº 6.316, de 17 de dezembro de 1975, e pelo Decreto-Lei nº 938, de 13 de outubro de 1969. A Lei Federal nº 8.856, de 1º de março de 1994, fixou a jornada de trabalho dessas categorias em trinta horas semanais, em razão da natureza do exercício profissional, que envolve esforço físico continuado, exposição ocupacional e responsabilidade técnica direta sobre a integridade funcional dos pacientes. A jornada reduzida, portanto, já constitui direito federal vigente, sobre o qual esta proposição não inova, limitando-se a fixar, na esfera de competência do Estado, o piso salarial correspondente.

A despeito do reconhecimento da jornada reduzida há mais de trinta anos, o ordenamento federal ainda não consolidou piso salarial nacional para as categorias. Tramita no Congresso Nacional, há mais de cinco anos, projeto de lei voltado a essa finalidade, com valor lastreado em estudo formal de impacto orçamentário elaborado pelo Ministério da Saúde. A matéria, contudo, ainda aguarda apreciação definitiva, em prejuízo da remuneração de profissionais essenciais ao Sistema Único de Saúde. O Estado do Maranhão não pode permanecer refém da inércia federal quando dispõe de competência legislativa concorrente para garantir, desde logo, patamar remuneratório mínimo às categorias.

Levantamentos elaborados a partir do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED) do Ministério do Trabalho e Emprego indicam, no ano corrente, salário médio nacional dos Fisioterapeutas em torno de R$ 3.400,00 mensais, com piso médio inferior a R$ 2.400,00. Trata-se de remuneração visivelmente incompatível com a duração da formação superior exigida, com a responsabilidade assistencial inerente à profissão e com o investimento público feito na qualificação desses profissionais. A defasagem remuneratória produz três consequências práticas: a evasão profissional para outras unidades da federação, a perda de qualidade do cuidado prestado e o desestímulo à fixação de Fisioterapeutas e Terapeutas Ocupacionais na rede pública de saúde, sobretudo no interior do Estado.

A iniciativa que ora se apresenta integra movimento legislativo já consolidado no País. O Estado do Rio de Janeiro instituiu, pela Lei Estadual nº 7.898, de 7 de março de 2018, piso salarial próprio para as categorias. Convenções coletivas em diversas unidades da federação consagraram pisos estaduais reajustados pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor. O Estado do Maranhão, ao adotar a mesma diretriz, alinha-se à orientação federativa de proteção remuneratória mínima às categorias da saúde.

A pertinência da medida no contexto maranhense merece ênfase particular. Os Fisioterapeutas e Terapeutas Ocupacionais constituem força central da rede pública e privada de reabilitação e de cuidado continuado, atuando em hospitais, unidades básicas de saúde, centros especializados em reabilitação, serviços de atenção domiciliar e centros de atenção psicossocial. Durante a pandemia de Covid-19, esses profissionais integraram a linha de frente do enfrentamento sanitário, com atuação direta em unidades de terapia intensiva e na reabilitação pós-internação, sob elevado risco ocupacional. Acompanhei esse esforço de perto, ao longo dos seis anos em que ocupei a Secretaria de Estado da Saúde do Maranhão, inclusive durante a presidência do Conselho Nacional de Secretários de Saúde no período mais agudo da emergência sanitária, e posso testemunhar que sem o trabalho dessas categorias o sistema teria colapsado.

Convém destacar, ainda, que parcela expressiva da prestação dessas atividades no Maranhão ocorre por intermédio de organizações sociais e demais entidades do terceiro setor que executam serviços públicos por convênios e contratos de gestão. É exatamente nesse universo que a remuneração praticada tende a ser sistematicamente inferior ao patamar das carreiras estatutárias e onde a proteção legal do piso produz efeito mais sensível. Por essa razão, o § 2º do art. 1º estende expressamente o alcance da Lei aos empregados dessas entidades, sem o que a norma perderia significativa parcela de sua eficácia.

A delimitação do âmbito de incidência aos empregados em regime celetista, prevista no § 3º do art. 1º, respeita rigorosamente a reserva de iniciativa do Executivo para tratar do regime dos servidores estatutários, prevista no art. 61, § 1º, II, c, da Constituição Federal, eximindo a proposição de qualquer vício formal de iniciativa. Trata-se de cuidado técnico imprescindível, sem o qual a Lei seria vulnerável a controle concentrado de constitucionalidade.

A fixação do piso em R$ 4.650,00 mensais para jornada de trinta horas semanais adota o mesmo parâmetro lastreado em estudo de impacto orçamentário no plano federal, evitando assimetria injustificada entre os entes da federação e conferindo previsibilidade aos empregadores. A cláusula de reajuste pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor, prevista no art. 3º, é o índice usualmente empregado em convenções coletivas das categorias, preservando o valor real da remuneração sem vincular a Lei a indexador vedado pela legislação orçamentária.

O adicional de responsabilidade técnica, previsto no art. 4º, remunera atividade que extrapola a função assistencial ordinária e reproduz prática já consagrada em acordos coletivos. A cláusula de salvaguarda do art. 6º, por sua vez, assegura que eventual aprovação de piso nacional em valor superior fará prevalecer o patamar mais benéfico ao trabalhador, em coerência com o princípio da norma mais favorável que orienta o Direito do Trabalho.

A proposição reflete o compromisso permanente deste mandato com a valorização das profissões da saúde, em continuidade ao trabalho legislativo desenvolvido em favor das categorias da Farmácia e da Psicologia. Trata-se de medida que produz, simultaneamente, três efeitos: a proteção do trabalhador, o estímulo à fixação de profissionais qualificados na rede de atenção à saúde maranhense e o fortalecimento da qualidade do cuidado prestado à população.

Pelas razões expostas, e na certeza de que se trata de medida juridicamente sustentável e socialmente necessária, conto com o apoio dos nobres Pares para a aprovação da presente propositura.

Sala das Sessões, 12 de maio de 2026.
CARLOS LULA
DEPUTADO ESTADUAL
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